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mente prioritário, mesmo no plano financeiro ou téc-
nico, os esforços envidados pelos Estados costeiros em
vias de desenvolvimento, em particular os países menos
avançados e os pequenos países insulares em vias de
desenvolvimento, no sentido de aperfeiçoarem os sis-
temas de observação e de controlo das actividades de
pesca, bem como a aplicação dos regulamentos conexos,
incluindo a contribuição, ao nível do plano financeiro
e técnico, para a organização de reuniões regionais e
sub-regionais para esse efeito.

11 — Solicita ao Secretário-Geral que chame a aten-
ção de todos os membros da comunidade internacional,
dos organismos intergovernamentais competentes, das
organizações e dos organismos das Nações Unidas, das
organizações regionais e sub-regionais de gestão das pes-
cas, bem como das organizações não governamentais
interessadas, para o teor da presente resolução, con-
vidando-os a comunicarem ao Secretário-Geral as infor-
mações de que disponham sobre a sua aplicação.

12 — Solicita igualmente ao Secretário-Geral que
zele pela efectiva coordenação do estabelecimento de
relações sobre os principais instrumentos e actividades
relacionados com as pescas, pela redução ao mínimo
da dupla utilização para os efeitos acima referidos e
pela divulgação, entre a comunidade internacional, dos
trabalhos de análise científica e técnica efectuados nesse
campo, e convida as instituições especializadas compe-
tentes, entre as quais a Organização das Nações Unidas
para a Alimentação e a Agricultura, e as organizações
e os acordos regionais e sub-regionais que se ocupam
da pesca a cooperarem com o Secretário-Geral nesse
sentido.

13 — Solicita ainda ao Secretário-Geral que apre-
sente à Assembleia Geral, na sua 53.a sessão e, pos-
teriormente, de dois em dois anos, um relatório sobre
a evolução da situação relativa à aplicação das Reso-
luções n.os 46/215, 49/116 e 49/118, bem como sobre
o estado e a aplicação do Acordo Que Visa Implementar
o Respeito dos Navios de Pesca em Alto Mar Pelas
Medidas Internacionais de Conservação e de Gestão
e sobre as iniciativas da Organização das Nações Unidas
para a Alimentação e a Agricultura referidas no n.o 8
da presente resolução, tendo em consideração as infor-
mações comunicadas pelos Estados, pelas instituições
especializadas competentes, em particular a Organiza-
ção das Nações Unidas para a Alimentação e a Agri-
cultura, e por outros órgãos, organismos e programas
apropriados das Nações Unidas, pelos organismos e
acordos regionais e sub-regionais, bem como por outras
organizações intergovernamentais e não governamentais
competentes.

14 — Decide incluir na ordem do dia provisória da
sua 53.a sessão, em conexão com o tema intitulado «Os
oceanos e o direito do mar», uma questão subsidiária
intitulada «A pesca em alto mar com redes de emalhar
de deriva; a pesca não autorizada nas zonas sob juris-
dição nacional e em alto mar; capturas acessórias e des-
perdícios de pesca; e outros factos novos».

(1) A/CONF. 164/37; ver igualmente A/50/550, anexo I.
(2) Documentos Oficiais da Terceira Conferência das Nações Unidas

sobre o Direito do Mar, vol. XVII (publicação das Nações Unidas,
número de venda: F.84.V.3), documento A/CONF.62/122.

(3) Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente
e o Desenvolvimento, Rio de Janeiro, 3-14 Junho 1992 (publicação das
Nações Unidas, número de venda: F.93.I.8 e rectificações), vol. I:
resoluções adoptadas pela Conferência, resolução 1, anexo II.

(4) A/52/555.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 249/2000

de 13 de Outubro

A circulação de comboios turísticos, compostos por
um veículo tractor e um ou mais reboques destinados
ao transporte de passageiros, em pequenos percursos
com fins culturais ou de lazer, constituindo uma rea-
lidade no nosso país, mostra-se adequada a determi-
nados locais, designadamente onde não existe transporte
para pequenos percursos.

Na ausência de um regime jurídico de aprovação e
circulação deste tipo de veículos, que pelas suas carac-
terísticas técnicas específicas não se enquadram nas nor-
mas de direito rodoviário em vigor, a Direcção-Geral
de Viação tem vindo a autorizar a circulação dos com-
boios turísticos ao abrigo do despacho n.o 67/95, do
director-geral de Viação, de 7 de Agosto.

Após a experiência colhida num período em que
foram estabelecidas algumas regras, essencialmente no
que respeita à segurança dos veículos, importa definir
um quadro regulador completo por forma a estabelecer
um regime legal de aprovação e circulação destes veí-
culos, fixando as suas características técnicas, bem
como o regime de circulação na via pública de modo
a garantir a segurança dos passageiros e do trânsito
em geral.

Neste âmbito e tendo em conta a experiência da
homologação destes veículos adaptados, exige-se,
designadamente, a homologação individual de modelo
e a aprovação do conjunto do veículo em inspecção
inicial para verificação das boas condições de funcio-
namento e segurança de acordo com o veículo homo-
logado.

Razões de segurança rodoviária e a necessidade de
acautelar a normal fluidez do restante trânsito impõem,
também, que se estabeleçam limites máximos de velo-
cidade para estes veículos e que se fixem condições para
a sua circulação na via pública.

Assim, exige-se que os «comboios turísticos», cujo
limite máximo de velocidade são os 25 km/hora, cir-
culem em percursos predefinidos, indicados pelo pro-
prietário e aprovados pelas câmaras municipais, veri-
ficados os requisitos estabelecidos para as condições
de trânsito.

A circulação dos comboios turísticos passa, assim, a
estar condicionada à obtenção de autorização especial
de circulação a emitir pela Direcção-Geral de Viação
mediante a apresentação dos documentos comprova-
tivos da aprovação do conjunto do veículo em inspecção
inicial ou técnica, da autorização do percurso, bem como
do respectivo certificado de seguro.

No que se refere ao acesso à actividade, uma vez
que a exploração comercial dos comboios turísticos
abrange uma parcela muito restrita da actividade trans-
portadora, não se justifica que fique submetida às nor-
mas de acesso exigidas às empresas que realizam trans-
portes públicos rodoviários de passageiros. Assim, para
este segmento de actividade as regras de acesso deverão
ser definidas em legislação específica.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma define o regime jurídico de apro-
vação e de circulação na via pública dos comboios
turísticos.

Artigo 2.o

Definição

Considera-se comboio turístico o conjunto de veículos
composto por um tractor e um ou mais reboques des-
tinados ao transporte de passageiros em pequenos per-
cursos, com fins turísticos ou de diversão.

CAPÍTULO II

Características técnicas

Artigo 3.o

Composição

1 — O comboio turístico é composto por um tractor
e, no máximo, três reboques destinados ao transporte
de passageiros.

2 — Ao veículo tractor só podem ser atrelados rebo-
ques até ao limite da sua capacidade máxima de carga
rebocável, não podendo, em qualquer caso, o conjunto
exceder o comprimento de 18 m.

Artigo 4.o

Sistema de travagem

1 — O sistema de travagem dos comboios turísticos
deve possuir as seguintes características:

a) O tractor e os reboques devem estar equipados
com um sistema de travagem de serviço, pneu-
mático ou hidráulico, actuando em todos os
eixos, que apresente a necessária eficácia para
moderar ou deter o andamento do conjunto
sempre que necessário, mesmo em vias de forte
inclinação;

b) O tractor e os reboques devem, ainda, possuir
um sistema de travagem de estacionamento de
actuação mecânica.

2 — Nos reboques não são permitidos dispositivos de
travagem por inércia.

Artigo 5.o

Sistema de engate

Os sistemas de engate do tractor e dos reboques
devem ser resistentes e oferecer garantia de não se des-
ligarem acidentalmente.

Artigo 6.o

Luzes

1 — A iluminação dos comboios turísticos obedece
às características exigidas para a iluminação dos auto-
móveis e seus reboques, devendo o veículo tractor ser,
ainda, provido de uma luz amarela rotativa, destinada
a assinalar a sua marcha lenta, colocada de forma que
seja visível da frente e da retaguarda do veículo e a
uma altura do solo não inferior a 1500 mm.

2 — Na retaguarda do conjunto deve ser colocado
o painel do modelo S2, indicativo de que se trata de
um veículo de marcha lenta.

Artigo 7.o

Equipamentos diversos

1 — O veículo tractor deve estar equipado com dois
espelhos retrovisores laterais, um dispositivo sonoro e
um velocímetro, com as características regulamentares
para idênticos equipamentos integrados nos automóveis
ligeiros.

2 — Os reboques devem possuir portas com segu-
rança que, no lado direito do veículo, podem ser subs-
tituídas por, no mínimo, duas correntes de eficácia
assegurada.

3 — Nos reboques deve existir um dispositivo de
alarme que permita aos passageiros indicar ao condutor
que deve parar o veículo.

4 — Os comandos dos dispositivos referidos no
número anterior devem ser de cor contrastante e estar
distribuídos uniformemente em todos os reboques, não
podendo situar-se a altura superior a 1200 mm.

Artigo 8.o

Lotação

1 — Na determinação da lotação de um comboio
turístico deve ser tida em consideração a área útil e
a carga máxima fixada para os reboques que o compõem.

2 — A lotação é fixada atribuindo, para cada pas-
sageiro, uma largura mínima de banco de 400 mm e
o peso de 65 kg até ao limite máximo de carga útil dos
reboques.

3 — A lotação fixada nos termos do número anterior
não pode ser excedida, não sendo permitido o transporte
de passageiros em pé ou no veículo tractor.

Artigo 9.o

Homologação

1 — Os comboios turísticos são objecto de homolo-
gação individual de modelo.

2 — A homologação referida no número anterior
deve ser requerida nos serviços regionais da Direcção-
-Geral de Viação, sendo os pedidos instruídos com os
seguintes documentos:

a) Memória descritiva contendo a indicação das
características técnicas dos veículos;

b) Catálogos ou fotografias que permitam a iden-
tificação completa do conjunto.

3 — Por despacho do director-geral de Viação pode
ser solicitada a apresentação de outros documentos
considerados necessários.
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Artigo 10.o

Matrícula

1 — Aos comboios turísticos homologados nos termos
do n.o 1 do artigo anterior é atribuída matrícula pelos
serviços regionais da Direcção-Geral de Viação, com
número da série geral.

2 — O número de série atribuído deve ser exibido
em duas chapas de matrícula, colocadas uma à frente,
no veículo tractor, e a outra à retaguarda, no último
reboque.

Artigo 11.o

Inspecções

1 — Os comboios turísticos são submetidos a inspec-
ção inicial para verificação das boas condições de fun-
cionamento e segurança do veículo de acordo com as
características homologadas.

2 — A manutenção das boas condições de funciona-
mento e de segurança de todo o equipamento e das
boas condições de segurança dos comboios turísticos
será verificada através de inspecções técnicas nos termos
a definir por despacho do director-geral de Viação.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, os comboios turísticos podem ser sujeitos a ins-
pecção nos termos do n.o 2 do artigo 116.o do Código
da Estrada.

CAPÍTULO III

Circulação de comboios turísticos

Artigo 12.o

Velocidade

O comboio turístico não pode exceder a velocidade
instantânea de 25 km/hora.

Artigo 13.o

Condições de trânsito

O trânsito de comboios turísticos na via pública está
condicionado à observação das seguintes condições:

a) Não prejudicar as condições de circulação e nor-
mal fluidez do restante trânsito;

b) Processar-se apenas em vias urbanas ou muni-
cipais, em percursos preestabelecidos que não
incluam troços de via que, pela sua largura, tra-
çado ou sinuosidade, possam pôr em perigo a
segurança dos passageiros;

c) Não pôr em causa a coordenação de transportes
regulares de passageiros, devendo os locais de
paragem para tomada e largada de passageiros
estar devidamente assinalados de forma a não
coincidirem com as paragens dos veículos de
transporte público de passageiros;

d) A circulação dos comboios turísticos em tra-
jectos de ligação para abastecimento de com-
bustível, manutenção e parqueamento deve
efectuar-se sem passageiros e em períodos de
menor intensidade de trânsito de forma a não
prejudicar as condições de circulação e a normal
fluidez do restante trânsito;

e) O tractor ser conduzido por pessoa habilitada
com carta de condução da categoria D;

f) O conjunto de veículos estar coberto por seguro
de responsabilidade civil, que não pode ser infe-
rior ao montante mínimo exigido para os veí-
culos de transporte público colectivo de pas-
sageiros.

Artigo 14.o

Autorização de exploração

1 — O itinerário, as paragens, os horários de fun-
cionamento e os preços dos circuitos dos comboios turís-
ticos devem ser propostos pela pessoa candidata à explo-
ração dos comboios turísticos e autorizados pela câmara
municipal depois de verificados os requisitos previstos
nas alíneas a) a c) do n.o 1 do artigo 13.o

2 — A câmara municipal pode recusar a autorização
se não se verificarem os requisitos a que se refere o
n.o 1 ou se o percurso pretendido exceder uma extensão
de 7 km.

Artigo 15.o

Autorização especial de circulação

1 — A circulação na via pública de comboios turísticos
depende de autorização especial de circulação, válida
por um ano, a emitir pela Direcção-Geral de Viação.

2 — O requerimento que solicite a emissão da auto-
rização referida no número anterior deve ser instruído
com os seguintes documentos:

a) Comprovativo da autorização camarária pre-
vista no artigo anterior;

b) Comprovativo da aprovação em inspecção ini-
cial ou técnica;

c) Certificado de seguro.

3 — A Direcção-Geral de Viação deve dar conhe-
cimento à Direcção-Geral do Turismo e à Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres de todas as auto-
rizações especiais de circulação emitidas nos termos
do n.o 1.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 16.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do
presente diploma é efectuada nos termos e pelas enti-
dades referidas no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 2/98,
de 3 de Janeiro.

Artigo 17.o

Contra-ordenações

1 — As infracções ao disposto no presente diploma
constituem contra-ordenações, sancionadas com as
seguintes coimas:

a) De 10 000$ a 50 000$, aplicada por cada pas-
sageiro transportado em infracção ao disposto
no n.o 3 do artigo 8.o;

b) De 250 000$ a 750 000$ a falta de autorização
especial de circulação a que se refere o
artigo 15.o;



N.o 237 — 13 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 5691

c) De 100 000$ a 500 000$ a circulação de comboio
turístico em percurso não autorizado;

d) De 100 000$ a 500 000$ a infracção ao disposto
na alínea c) do artigo 13.o

2 — A infracção ao disposto no artigo 12.o é san-
cionada nos termos do artigo 27.o, n.o 3, alínea b), do
Código da Estrada.

3 — Nas contra-ordenações previstas no presente
diploma a negligência é sempre sancionada.

Artigo 18.o

Processamento das contra-ordenações

1 — São aplicáveis às contra-ordenações previstas no
presente diploma as disposições do Código da Estrada
para o processamento das infracções rodoviárias.

2 — A instrução dos processos de contra-ordenação
compete à Direcção-Geral de Viação, sendo as sanções
aplicadas pelo respectivo director-geral.

3 — A distribuição das receitas provenientes da apli-
cação das coimas previstas no presente diploma rege-se
pelo disposto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 369/99,
de 18 de Setembro.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 19.o

Acesso à actividade

1 — O acesso à actividade de transportes públicos de
passageiros por meio de comboios turísticos será defi-
nido por legislação específica.

2 — Até publicação do diploma a que se refere o
número anterior, as pessoas que pretendam explorar
comercialmente comboios turísticos nas condições pre-
vistas pelo presente diploma ficam dispensadas do cum-
primento dos requisitos de acesso à actividade estabe-
lecidos pela legislação em vigor para os transportes
públicos rodoviários de passageiros.

Artigo 20.o

Operadores autorizados

Os operadores de comboios turísticos autorizados a
circular nos termos do despacho n.o 67/95, de 9 de
Agosto, devem, no prazo de 60 dias, conformar os seus
veículos com o disposto no presente diploma e requerer
à Direcção-Geral de Viação a autorização referida no
artigo 15.o

Artigo 21.o

Faltas e omissões

Nas faltas e omissões do presente diploma regem sub-
sidiariamente, em matéria de circulação, o Código da
Estrada e legislação complementar.

Artigo 22.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 90 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira

Guterres — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes — Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho — Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura.

Promulgado em 3 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 250/2000

de 13 de Outubro

A Directiva n.o 98/33/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 22 de Junho, alterou o artigo 12.o
da Directiva n.o 77/780/CEE, relativa ao acesso à acti-
vidade das instituições de crédito e ao seu exercício,
bem como diversos artigos da Directiva n.o 89/647/CEE,
do Conselho, relativa ao rácio de solvabilidade das ins-
tituições de crédito, e ainda o artigo 2.o e o anexo II
da Directiva n.o 93/6/CEE, relativa à adequação dos
fundos próprios das empresas de investimento e das
instituições de crédito, sendo necessário proceder à sua
transposição para a ordem jurídica interna. O disposto
nos artigos 81.o e 82.o do Regime Geral das Instituições
de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 298/92, de 31 de Dezembro, mostra-se
mais restritivo do que o previsto na nova redacção do
artigo 12.o da Directiva n.o 77/780/CEE, justificando-se,
assim, alargar o núcleo das entidades que prosseguem
fins de cooperação em matéria de supervisão. Por outro
lado, nos termos do artigo 99.o do Regime Geral, com-
pete ao Banco de Portugal definir, por aviso, as relações
prudenciais que as instituições sujeitas à sua supervisão
devem respeitar. Até à presente data a regulamentação
relativa ao rácio de solvabilidade e à adequação dos
fundos próprios das empresas de investimento e das
instituições de crédito encontra-se prevista em aviso do
Banco de Portugal. Todavia, presentemente as exigên-
cias constitucionais impõem que a transposição de direc-
tivas comunitárias revista a forma de acto legislativo.
Foram ouvidos o Banco de Portugal e a Comissão do
Mercado de Valores Mobiliários.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 98/33/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 22 de Junho, que alterou o
artigo 12.o da Directiva n.o 77/780/CEE, relativa ao
acesso à actividade dos estabelecimentos de crédito e
ao seu exercício, os artigos 2.o, 5.o, 6.o, 7.o e 8.o e os
seus anexos II e III da Directiva n.o 89/647/CEE, relativa


